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Os ramos industriais 
expandiram suas atividades, a 
indústria do carvão se modernizou; 
fábricas químicas, de lataria, 
celulose e de caldeiras foram 
instaladas no Vale da Paraíba; 
organizou-se uma empresa para 
desenvolver a indústria de álcalis. 
Esse crescimento foi estimulado 
pela política monetária e fiscal. O 
financiamento do esforço de guerra 
proporcionou obras públicas de 
grande vulto, como a construção 
dos Ministérios da Fazenda, 
Educação e Trabalho.

Incrementou a navegação ao 
nacionalizar e fundir duas empresas 
que serviam à região amazônica: 
Company Port of  Pará e Amazon 
Rever Stean. A Companhia 
Nacional de Navegação Costeira 
seguiu como resultado do controle 
governamental sobre a empresa 
Lage-e-Irmãos. Foi criado o Serviço 
Nacional da Bacia do Prata para 
a navegação nos Rios Paraguai e 
Paraná.

A guerra levou o governo a criar 
a Fábrica Nacional de Motores, 
em Xerém, Estado do Rio, cujos 
objetivos eram garantir os serviços 
de manutenção de motores e sua 

produção, devido à escassez dos 
tempos de guerra.

Em 1943, pela Carta de 
1937, terminava o  mandato  
governamental. A permanência 
de Vargas no poder decorreu, 
conseqüentemente, do prosseguimento 
da guerra. Se em 10 de novembro 
de 1937 e nos seqüentes registrou-
se uma profunda apatia política 
no país, as campanhas populares 
contra o nazi-fascismo, as reações 
ao afundamento de nossos navios 
e capitulação das forças alemães 
na Europa, da Itália na África e 
do Japão na Ásia, estimularam os 
opositores do regime a se opor às 
transformações políticas.

Vargas teve, sem dúvida, a 
percepção de que, com o fim da 
guerra, o regime estadonovista 
não sobreviveria, tanto que não 
concretizou os órgãos previstos na 
Carta. Não criou partidos, nem 
propiciou que se organizassem 
novas gremiações políticas. Se a 
cristalização do Estado Novo era 
evidente, o prestígio popular do 
Presidente tornara-se crescente com 
os atos sociais – a Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada em 
1º de maio de 1943, amparando o 

trabalhador. Essa foi, em todos os 
tempos, a aspiração mais premente 
das classes operárias, que instituiu 
o salário mínimo e a remuneração 
condigna que proporcionasse as 
suas necessidades vitais; inovou 
o instituto da estabilidade, que 
foi a maior conquista no campo 
do Direito Social. Estabeleceu as 
normas reguladoras do trabalho, 
sua nacionalização, proteção da 
mulher e do menor, organização 
das associações representativas 
operárias e patronais e o imposto 
sindical, um tributo especial. Não 
tivessem as entidades sindicais como 
fonte primordial de suas receitas, 
dificilmente estariam habilitados 
a cumprir as suas finalidades 
assistenciais.

O que houve de errado no 
imposto sindical foi a denominação, 
que induziu a equívoco sobre a 
verdadeira natureza da contribuição 
que representou.

Foram inseridas na CLT duas 
conquistas na Justiça do Trabalho: 
o recurso extraordinário por 
violação expressa do Direito e a 
criação do Instituto do Pré-julgado. 
E também estabelecida a autonomia 
do Ministério Público, quer para 
a Justiça do Trabalho, quer  para a 
Previdência Social, como elemento de 
controle da legalidade e de promotor 
da jurisprudência do Direito.

O Presidente Getúlio Vargas, 
quando deixou o poder em 1945, 
renunciado, o Brasil pela primeira 
vez em nossa história era credor 
internacional. Países como os 
Estados Unidos, Inglaterra, Itália, 
Alemanha e outras nações eram 
nossas devedoras. Possuía, em 
reservas no estrangeiro, mais de 
800 milhões de dólares em ouro 
e divisas, recursos superiores a 
nossa dívida externa e em situação 
financeira melhor que os Estados 
Unidos e Inglatera, assoberbados 
com os gastos de guerra.

O dia de 24 de agosto, para nós (os getulistas), representa uma 
data profundamente triste. é que completam 51 anos do falecimento 
do saudoso presidente getúlio vargas, e 122 do seu nascimento.

O brasil inteiro recorda ainda aquela noite trágica em que o 
presidente, pressionado por alguns fatos não bem explicados, preferiu 
suicidar-se. Ainda há um vazio histórico, que a Nação tenta conhecer 
em profundidade.

O que se observa é que, longe de resultados políticos, cresce cada 
vez mais o interesse por conhecer a vida de vargas, que é considerado 
o mais eminente brasilieiro desse século. A história quer conhecer 
melhor a Era vargas.

Alguém já examinou em profundidade os arquivos pessoais de 
vargas que seus descendentes zelam cuidadosamente? Está na hora 
de fazê-lo.

guilherme Arinos

gETúlIO vArgAS E O 24 DE AgOSTO DE 1954.

Antônio Ermírio
Empresário

A renúncia é um ato unilateral e um direito garantido 
em todos os países. Afinal, ninguém é obrigado a 
continuar em uma relação que não deseja. É direito 
do cônjuge renunciar ao compromisso firmado no 

casamento, assim como é direito de um sócio renunciar a 
seu cargo em determinada empresa. 

Mas a renúncia não significa passar uma borracha no 
passado. Na dissolução do casamento, o cônjuge se separa, 
mas continua com obrigações para com o outro e de forma 
nenhuma pode repudiar as dívidas contraídas no passado e 
enquanto durou a união conjugal. O mesmo ocorre com 
o sócio que se desliga de uma empresa. Ele responde por 
todos os atos passados e dos quais participou. 

No terreno da política, a lei é diferente. Os nossos 
códigos permitem usar a renúncia como um estratagema 
para apagar o passado e garantir o futuro. Quando num 
beco sem saída, os políticos renunciam para não perder 
seus direitos políticos e, com isso, voltar à cena na 
próxima eleição. O Congresso Nacional tem vários casos 
de parlamentares que se valeram dessa oportunidade legal 
para voltarem à Câmara dos Deputados ou ao Senado. 

Embora o renunciante continue com a responsabilidade 
de responder pelos seus mandos e desmandos perante a 
Justiça, raramente isso acontece. O uso e abuso dos recursos, 
da controvérsia das provas, do excesso de processos que 
entopem os tribunais, tudo isso lhe permite arrastar as 
ações por um longo prazo. Na maioria dos casos, a Justiça 
não consegue emitir uma sentença a tempo para impedir 
que uma pessoa condenada se candidate no próximo pleito. 

OpINIÃO

Ganhando a eleição, o renunciante recupera a imunidade 
parlamentar e, com isso, passa a ter foro privilegiado, o 
que, na prática, significa um retardamento ainda maior do 
efetivo julgamento. 

Há os que acreditam na vingança do eleitor. 
Ledo engano. Se o renunciante estiver bem equipado 
financeiramente, ele conseguirá montar uma daquelas 
campanhas que encantam e vendem ilusões, manipulando 
as emoções dos eleitores. A conquista do voto é quase 
certa. 

Difícil seria se o renunciante devolvesse o dinheiro 
que apropriou indevidamente. Renunciar é uma coisa. 
Devolver o dinheiro é outra. Lembram-se dos ‘’anões do 
Orçamento’’? Qual deles devolveu o dinheiro? Se não 
estou enganado, nenhum. Por isso, vários deles contataram 
com os marqueteiros campanhas hipnóticas que lhes deram 
os votos necessários para voltar ao Congresso Nacional. 

A lei é assim. Ela garante os direitos políticos de 
quem saqueia os cofres públicos, desde que saiam 
(provisoriamente) da cena política por alguns meses. 
No caso em tela, há uma verdadeira fila de candidatos à 
renúncia. Mantendo o dinheiro que levaram, ficarão fora 
da política por 18 meses, o tempo para montar a próxima 
campanha eleitoral. 

Bem diferente é o caso do que se divorcia ou se retira de 
uma empresa. Eles respondem pelas dívidas do passado até 
o fim da vida. Será que esta lei está errada e a dos políticos 
está certa? É um bom tema para começar a tão falada 
reforma política. 
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